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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, COM 
RAZOÁVEL GRAU DE COMPLEXIDADE; 

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitu-
ra, como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de 
mobilizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e tex-
tuais, quer de mundo, para preencher os vazios do texto, cons-
truindo novos significados. Esse leitor parte do já sabido/conhe-
cido, mas, superando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, 
novos significados a seu universo de conhecimento para melhor 
entender a realidade em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. 
A compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o 
que foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e 
ideias presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis 
de leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do 
texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o 
assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções tex-
tuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de 
uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da men-
sagem, consequentemente não há a correta compreensão da 
mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação 
de percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela si-
multânea ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos 
deve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a 
competência de ler texto interfere decididamente no aprendiza-
do em geral, já que boa parte do conhecimento mais importante 
nos chega por meio da linguagem escrita. A maior herança que 
a escola pode legar aos seus alunos é a competência de ler com 
autonomia, isto é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as 
outras, criando um todo que não é mero resultado da soma das 
partes, mas da sua articulação. 

Assim, a apreensão do significado global resulta de várias 
leituras acompanhadas de várias hipóteses interpretativas, le-
vantadas a partir da compreensão de dados e informações ins-
critos no texto lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre 
ele, depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e 
a realidade. São as conclusões que podemos tirar com base nas 
ideias do autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são 
relacionadas com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resul-
tado acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na 
compreensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio 
sobre o assunto, o elemento de fundamental importância para 
interpretar e compreender corretamente um texto é ter o domí-
nio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um 
dicionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado 
de todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desco-
nhecendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o 

seu resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as 

ideias do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar mui-
to bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. 
Quanto mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é 
fundamental em qualquer coisa que se faça, desde um concur-
so, vestibular, até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 
É o modo como inter-
pretamos o conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 
tem conexão com ele.

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto.

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre 
o texto.
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QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em 
que tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que 
procura o romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é es-
boçar um sentido para todo esse caos de fatos gravados na tela 
do tempo. Sei que esses fatos se deram em tempos distintos, 
mas procuro encontrar um fio comum entre eles. Não se trata 
de escapar do presente. Para mim, tudo o que aconteceu está a 
acontecer. E isto não é novo, já o afirmava o pensador italiano 
Benedetto Croce, ao escrever: “Toda a História é História con-
temporânea”. Se tivesse que escolher um sinal que marcasse 
meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sin-

crônicos predominantes.
B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para man-

tê-los vivos em seu passado.
C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive so-

bre o tempo em que se viveu.
E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 
- IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-
néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a 
justificativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo des-
sas proposições é explosivo e pode mudar a Internet como a 
conhecemos hoje no Brasil, criando um ambiente de censura 
na web, ampliando a repressão ao acesso a filmes, séries e ou-
tros conteúdos não oficiais, retirando direitos dos internautas e 
transformando redes sociais e outros aplicativos em máquinas 
de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é 
usado para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da In-
ternet. Como há dificuldades de se apurar crimes na rede, as 
soluções buscam criminalizar o máximo possível e transformar a 
navegação em algo controlado, violando o princípio da presun-
ção da inocência previsto na Constituição Federal. No caso dos 
crimes contra a honra, a solução adotada pode ter um impacto 
trágico para o debate democrático nas redes sociais – atualmen-
te tão importante quanto aquele realizado nas ruas e outros lo-
cais da vida off line. Além disso, as propostas mutilam o Marco 
Civil da Internet, lei aprovada depois de amplo debate na socie-
dade e que é referência internacional.

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está que-
rendo cercear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações 
em geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura 
com a nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputa-
dos.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a se-
rem votadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jor-
nalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade 
– 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei

Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-
lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças 
trágicas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de or-
ganização discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente 
nessa descrição é:

A)a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda 
no espaço das cidades e da falta de planejamento público que 
vise à promoção de políticas de controle ao crescimento desor-
denado das cidades. A especulação imobiliária favorece o enca-
recimento dos locais mais próximos dos grandes centros, tor-
nando-os inacessíveis à grande massa populacional. Além disso, 
à medida que as cidades crescem, áreas que antes eram baratas 
e de fácil acesso tornam-se mais caras, o que contribui para que 
a grande maioria da população pobre busque por moradias em 
regiões ainda mais distantes.
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Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais 
de residência com os centros comerciais e os locais onde traba-
lham, uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que so-
frem com esse processo são trabalhadores com baixos salários. 
Incluem-se a isso as precárias condições de transporte público e 
a péssima infraestrutura dessas zonas segregadas, que às vezes 
não contam com saneamento básico ou asfalto e apresentam 
elevados índices de violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema 
cada vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas 
cidades: a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por 
dois principais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da popula-
ção que possui terrenos, mas que não possui condições de cons-
truir neles e 2) a espera pela valorização dos lotes para que es-
ses se tornem mais caros para uma venda posterior. Esses lotes 
vagos geralmente apresentam problemas como o acúmulo de 
lixo, mato alto, e acabam tornando-se focos de doenças, como 
a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urba-
nos”; Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.

br/brasil/problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbaniza-
ção.htm. Acesso em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urba-

nos e um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e ex-

plicação de um deles, visto como o mais importante;
C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explici-

tação de alguns problemas ligados às grandes cidades; 
D) uma referência imediata a um dos problemas sociais ur-

banos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo pro-
blema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de 
sua explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrati-
va – 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das 
profissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, 
jornalistas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até 
aqui é o de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric To-
pol, autor de “The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-
-lo agora), está no forno uma revolução da qual os médicos não 
escaparão, mas que terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos 
coloca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito 
próximas disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já 
é possível, por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as 
imagens a um algoritmo que as analisa e diz com mais precisão 
do que um dermatologista se a mancha é inofensiva ou se pode 
ser um câncer, o que exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma 
o celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, reali-
zando mais de 50 exames a uma fração do custo atual. 

Também é possível, adquirindo lentes que custam centavos, 
transformar o smartphone num supermicroscópio que permite 
fazer diagnósticos ainda mais sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz To-
pol, fará com que as pessoas administrem mais sua própria saú-
de, recorrendo ao médico em menor número de ocasiões e de 
preferência por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, 
de ampliar a autonomia do paciente e abandonar o paternalis-
mo que desde Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele prova-
velmente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hos-
pitais caminhem para uma rápida extinção. Dando algum des-
conto para as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura 
para os interessados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

RECONHECIMENTO DA FINALIDADE DE TEXTOS DE 
DIFERENTES GÊNEROS; 

Gêneros Textuais

São textos encontrados no nosso dia-a-dia e apresentam 
características sócio comunicativas (carta pessoal ou comercial, 
diários, agendas, e-mail, facebook, lista de compras, cardápio 
entre outros).

É impossível se comunicar verbalmente a não ser por um 
texto e obriga-nos a compreender tanto as características estru-
turais (como ele é feito) como as condições sociais (como ele 
funciona na sociedade).

Os gêneros são tipos relativamente estáveis de enunciados 
elaborados pelas mais diversas esferas da atividade humana. 
Por essa relatividade a que se refere o autor, pode-se entender 
que o gênero permite certa flexibilidade quanto à sua composi-
ção, favorecendo uma categorização no próprio gênero, isto é, a 
criação de um subgênero.
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Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profun-
damente vinculados à vida cultural e social, portanto, são en-
tidades sócio discursivas e formas de ação social em qualquer 
situação comunicativa. Caracterizam-se como eventos textuais 
altamente maleáveis e dinâmicos.

Os gêneros textuais caracterizam-se muito mais por suas 
funções comunicativas; cognitivas e institucionais, do que por 
suas peculiaridades linguísticas e estruturais.

Os textos, tanto orais quanto escritos, que têm o objetivo 
de estabelecer algum tipo de comunicação, possuem algumas 
características básicas que fazem com que possamos saber em 
qual gênero textual o texto se encaixa. Algumas dessas carac-
terísticas são: o tipo de assunto abordado, quem está falando, 
para quem está falando, qual a finalidade do texto, qual o tipo 
do texto (narrativo, argumentativo, instrucional, etc.).

É essencial saber distinguir o que é gênero textual, gênero 
literário e tipo textual. Cada uma dessas classificações é referen-
te aos textos, porém é preciso ter atenção, cada uma possui um 
significado totalmente diferente da outra. 

Gêneros textuais – cada um deles possui o seu próprio estilo 
de escrita e de estrutura. Desta forma fica mais fácil compreen-
der as diferenças entre cada um deles e poder classifica-los de 
acordo com suas características.

Gênero Literário –os textos abordados são apenas os literá-
rios, diferente do gênero textual, que abrange todo tipo de tex-
to. O gênero literário é classificado de acordo com a sua forma, 
podendo ser do gênero líricos, dramático, épico, narrativo e etc.

Tipo textual –forma como o texto se apresenta, podendo 
ser classificado como narrativo, argumentativo, dissertativo, 
descritivo, informativo ou injuntivo. Cada uma dessas classifica-
ções varia de acordo como o texto se apresenta e com a finalida-
de para o qual foi escrito.

Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros textuais, 
devemos pensar também na linguagem adequada a ser adota-
da em cada um deles. Por isso existem a linguagem literária e a 
linguagem não literária. Diferentemente do que acontece com 
os textos literários, nos quais há uma preocupação com o ob-
jeto linguístico e também com o estilo, os textos não literários 
apresentam características bem delimitadas para que possam 
cumprir sua principal missão, que é, na maioria das vezes, a de 
informar. 

Quando pensamos em informação, alguns elementos de-
vem ser elencados, como a objetividade, a transparência e o 
compromisso com uma linguagem não literária, afastando assim 
possíveis equívocos na interpretação de um texto. 

Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profunda-
mente vinculados à vida cultural e social, portanto, são entida-
des sócio discursivas e formas de ação social em qualquer situ-
ação comunicativa.

Caracterizam-se como eventos textuais altamente maleá-
veis e dinâmicos.

Os gêneros textuais caracterizam-se muito mais por suas 
funções comunicativas; cognitivas e institucionais, do que por 
suas peculiaridades linguísticas e estruturais.

Tipos de Gêneros Textuais

Existem inúmeros gêneros textuais dentro das categorias 
tipológicas de texto, e cada texto possuiu uma linguagem e 
estrutura. Em outras palavras, gêneros textuais são estruturas 
textuais peculiares que surgem dos tipos de textos: narrativo, 
descritivo, dissertativo-argumentativo, expositivo e injuntivo.

Texto Narrativo: apresentam ações de personagens no 
tempo e no espaço. A estrutura da narração é dividida em: apre-
sentação, desenvolvimento, clímax e desfecho.

Exemplos de gêneros textuais narrativos:
Romance
Novela
Crônica
Contos de Fada
Fábula
Lendas

Texto Descritivo: se ocupam de relatar e expor determina-
da pessoa, objeto, lugar, acontecimento. São textos cheios de 
adjetivos, que descrevem ou apresentam imagens a partir das 
percepções sensoriais do locutor (emissor).

Exemplos de gêneros textuais descritivos:
Diário
Relatos (viagens, históricos, etc.)
Biografia e autobiografia
Notícia
Currículo
Lista de compras
Cardápio
Anúncios de classificados

Texto Dissertativo-Argumentativo: encarregados de expor 
um tema ou assunto por meio de argumentações. São marcados 
pela defesa de um ponto de vista, ao mesmo tempo que tentam 
persuadir o leitor. Sua estrutura textual é dividida em três par-
tes: tese (apresentação), antítese (desenvolvimento), nova tese 
(conclusão).

Exemplos de gêneros textuais dissertativos:
Editorial Jornalístico
Carta de opinião
Resenha
Artigo
Ensaio
Monografia, dissertação de mestrado e tese de doutorado

Texto Expositivo: possuem a função de expor determinada 
ideia, por meio de recursos como: definição, conceituação, in-
formação, descrição e comparação.

Exemplos de gêneros textuais expositivos:
Seminários
Palestras
Conferências
Entrevistas
Trabalhos acadêmicos
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS 
FRACIONÁRIOS E DECIMAIS. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemáti co necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-

de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um ante-
cessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente de 
zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, 
multi plicações e divisões. Todas as operações podem acontecer 
em uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas 
uti lizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro opera-
ções, devemos resolver a multi plicação ou a divisão primeira-
mente, na ordem em que elas aparecerem e somente depois a 
adição e a subtração, também na ordem em que aparecerem e 
os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos núme-

ros naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o 
zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}

Subconjuntos do conjunto :

1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negati vos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positi vos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser 

expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em deci-
mais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número 
decimal terá um número fi nito de algarismos após a vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vírgula, 
mas lembrando que a dízima deve ser periódica para ser núme-
ro racional

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repeti r não é dízima periódica e assim números irracionais, 
que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com 
o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por 
diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então 
como podemos transformar em fração?

Exemplo 1

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima 

dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multi plicamos 

por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de perí-
odo.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identi fi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional 

é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um nú-

mero racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na forma 

, com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um nú-
mero racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um nú-
mero racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número 
natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores 
que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x ∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que 
a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 

menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ∈R|a<x≤b}

INTERVALOS ILIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais 
menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos

1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta 
em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resul-
ta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o 
sinal para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor 
do expoente, o resultado será igual a zero. 
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Propriedades

1) (am  . an  = am+n)  Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma 
base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multipli-
ca-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a 
um expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, pode-
mos elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se 

mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números 
primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” 
um e multiplica.

Observe:  

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indica-
do é igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ

Publicado no Diário Oficial no. 3116 de 5 de Outubro de 
1989

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo paranaense, reunidos em 
Assembléia Constituinte para instituir o ordenamento básico 
do Estado, em consonância com os fundamentos, objetivos e 
princípios expressos na Constituição da República Federativa do 
Brasil, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Consti-
tuição do Estado do Paraná.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°. O Estado do Paraná, integrado de forma indissolúvel 
à República Federativa do Brasil, proclama e assegura o Estado 
democrático, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os va-
lores sociais, do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo políti-
co e tem por princípios e objetivos:

I - o respeito à unidade da Federação, a esta Constituição, à 
Constituição Federal e à inviolabilidade dos direitos e garantias 
fundamentais por ela estabelecidos;

II - a defesa dos direitos humanos;
III - a defesa, a igualdade e o consequente combate a qual-

quer forma de discriminação; (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional 7 de 24/04/2000)

IV - a garantia da aplicação da justiça, devendo prover di-
retamente o custeio da gratuidade processual aos reconhecida-
mente pobres, nos termos da lei; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional 7 de 24/04/2000)

V - a busca permanente do desenvolvimento e da justiça 
social;

VI - a prestação eficiente dos serviços públicos, garantida a 
modicidade das tarifas;

VII - o respeito incondicional à moralidade e à probidade 
administrativas;

VIII - a colaboração e a cooperação com os demais entes 
que integram a Federação;

IX - a defesa do meio ambiente e da qualidade de vida.
Art. 2º. A soberania popular será exercida pelo sufrágio uni-

versal e pelo voto direto e secreto, nos termos desta Constitui-
ção e da lei, e mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular.
Art. 3º. É mantida a integridade territorial do Estado, que só 

poderá ser alterada mediante aprovação de sua população, por 
meio de plebiscito, e por lei complementar federal.

Art. 4º. A organização político-administrativa do Estado 
compreende os Municípios, regidos por leis orgânicas próprias, 
observados os princípios da Constituição Federal e desta.

Art. 5º. A cidade de Curitiba é a Capital do Estado e nela os 
Poderes têm sua sede.

Parágrafo único. A Capital somente poderá ser mudada me-
diante lei complementar e após consulta plebiscitária.

Art. 6º. O Estado adota como símbolos, além dos nacionais, 
a Bandeira, o Hino, o Brasão de Armas e o Sinete.

Art. 7º. São Poderes do Estado, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Parágrafo único. Salvo as exceções previstas nesta Constitui-
ção, é vedado a qualquer dos poderes delegar atribuições, sen-
do que quem for investido na função de um deles não poderá 
exercer a de outro.

Art. 8º. Incluem-se entre os bens do Estado:
I - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem 

em seu domínio, excluídas aquelas sob o domínio da União, dos 
Municípios ou de terceiros; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional 7 de 24/04/2000)

II - as ilhas fluviais e lacustres e as terras devolutas situadas 
em seu território, não pertencentes à União;

III - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emer-
gentes e em depósitos, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, 
as decorrentes de obras da União;

IV - os rendimentos decorrentes das atividades e serviços 
de sua competência e da exploração dos bens imóveis de se do-
mínio. (Incluído pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

Art. 9º. Cabe ao Estado explorar, diretamente ou mediante 
concessão, a ser outorgada após licitação pública, os serviços 
locais de gás canalizado, na forma da Lei. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

Art. 10. Os bens imóveis do Estado não podem ser objeto 
de doação ou de utilização gratuita, salvo, e mediante lei, se o 
beneficiário for pessoa jurídica de direito público interno, órgão 
ou fundação de sua administração indireta ou entidad

e de assistência social sem fins lucrativos, declarada de uti-
lidade pública, ou para fins de assentamentos de caráter social.

(vide Lei 9538 de 16/01/1991) (vide Lei 9549 de 22/01/1991) 
(vide Lei 9578 de 14/03/1991) (vide Lei 9758 de 17/10/1991) 
(vide Lei 9757 de 17/10/1991) (vide Lei 9790 de 29/10/1991) 
(vide Lei 9794 de 31/10/1991) (vide Lei 9833 de 05/12/1991) 
(vide Lei 9861 de 20/12/1991) (vide Lei 9961 de 06/05/1992) 
(vide Lei 9962 de 06/05/1992) (vide Lei 10041 de 16/07/1992) 
(vide Lei 10062 de 16/07/1992) (vide Lei 10354 de 13/07/1993) 
(vide Lei 10383 de 14/07/1993) (vide Lei 10545 de 10/12/1993) 
(vide Lei 10764 de 09/05/1994) (vide Lei 10765 de 09/05/1994) 
(vide Lei 10787 de 10/05/1994) (vide Lei 10906 de 21/09/1994) 
(vide Lei 10907 de 21/09/1994) (vide Lei 10957 de 15/12/1994) 
(vide Lei 10975 de 27/12/1994) (vide Lei 11023 de 29/12/1994) 
(vide Lei 11024 de 29/12/1994) (vide Lei 11624 de 06/12/1996) 
(vide Lei 12017 de 07/01/1998) (vide Lei 12110 de 06/04/1998) 
(vide Lei 13234 de 18/07/2001) (vide Lei 15469 de 29/03/2007)

Parágrafo único. A alienação, a título oneroso, de bens imó-
veis do Estado dependerá de autorização prévia da Assembléia 
Legislativa e será precedida de concorrência pública, a qual será 
dispensada quando o adquirente for uma das pessoas jurídicas 
de direito público interno, referidas neste artigo, ou para fins de 
assentamentos de caráter social. (vide Lei 12963 de 25/10/2000)
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SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DO ESTADO

Art. 11. O Estado exerce em seu território toda a competên-
cia que não lhe seja vedada pela Constituição Federal.

Art. 12. É competência do Estado, em comum com a União 
e os Municípios:

(vide Lei Complementar 82 de 24/06/1998)
I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das institui-

ções democráticas e conservar o patrimônio público;
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e ga-

rantia das pessoas portadoras de deficiência;
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de va-

lor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação 
e à ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abas-

tecimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de margina-

lização, promovendo a integração social dos setores desfavore-
cidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de di-
reitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais 
em seu território;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a se-
gurança do trânsito.

Parágrafo único. A cooperação entre o Estado, a União e os 
Municípios será definida em lei complementar e visará ao equi-
líbrio do desenvolvimento e do bem-estar no âmbito estadual e 
municipal.

Art. 13. Compete ao Estado, concorrentemente com a 
União, legislar sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e 
urbanístico;

II - orçamento;
III - juntas comerciais;
IV - custas dos serviços forenses;
V - produção e consumo;
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, 

defesa do solo e dos recursos naturais, proteção ao meio am-
biente e controle da poluição;

VII - proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, tu-
rístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao con-
sumidor e a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino e desportos;
X - criação, competência, composição e funcionamento dos 

juizados especiais de que trata o art. 109 desta Constituição, ob-
servado o disposto no art. 98, I, da Constituição Federal;

XI - procedimentos em matéria processual;
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
XIII - assistência jurídica e defensoria pública;
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras 

de deficiência;
XV - proteção à infância e à juventude;
XVI - organização, garantias, direitos e deveres da Polícia 

Civil.
§ 1º. O Estado, no exercício de sua competência suplemen-

tar, observará as normas gerais estabelecidas pela União.
§ 2º. Inexistindo lei federal sobre as normas gerais, o Estado 

poderá exercer competência legislativa plena para atender às 
suas peculiaridades. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
7 de 24/04/2000)

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais 
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Art. 14. O Estado do Paraná poderá celebrar convênios com 
entidades de direito público ou privado, para a realização de 
obras ou serviços.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 15. Os municípios gozam de autonomia, nos termos 
previstos pela Constituição Federal e por esta Constituição.

Art. 16. O município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por 
dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulga-
rá, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Fede-
ral, nesta Constituição e os seguintes preceitos:

(vide ADIN 3042)
I - eleição do Prefeito e Vice-Prefeito, entre eleitores inscri-

tos maiores de vinte e um anos, e dos Vereadores, entre maiores 
de dezoito anos, para mandato de quatro anos, mediante pleito 
direto e simultâneo, em todo País;

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no pri-
meiro Domingo de outubro do ano anterior ao término do man-
dato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77 da 
Constituição Federal no caso de municípios com mais de duzen-
tos mil eleitores; (Redação dada pela Emenda Constitucional 7 
de 24/04/2000)

III - os Prefeitos ou quem os houver sucedido ou substituído 
no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único pe-
ríodo subsequente; (Incluído pela Emenda Constitucional 7 de 
24/04/2000)

IV - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1° de janeiro 
do ano subsequente ao da eleição;

(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000) 
(vide ADIN 1048)

V - número de Vereadores proporcional à população do Mu-
nicípio, obedecidos os seguintes limites:

(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
a) até quinze mil habitantes, nove Vereadores;
b) de quinze mil e um a trinta mil habitantes, onze Verea-

dores;
c) de trinta mil e um a cinquenta mil habitantes, treze Ve-

readores;
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d) de cinquenta mil e um a setenta mil habitantes, quinze 
Vereadores;

e) de setenta mil e um a noventa mil habitantes, dezessete 
Vereadores;

f) de noventa mil e um a cento e vinte mil habitantes, deze-
nove Vereadores;

g) de cento e vinte mil e um a um milhão de habitantes, 
vinte e um Vereadores;

h) de um milhão e um a um milhão e quinhentos mil habi-
tantes, trinta e cinco Vereadores;

i) de um milhão e quinhentos mil e um a dois milhões de 
habitantes, trinta e sete Vereadores;

j) de dois milhões e um a dois milhões e quinhentos mil ha-
bitantes, trinta e nove Vereadores;

l) de dois milhões e quinhentos mil e um a cinco milhões de 
habitantes, quarenta e um Vereadores;

m) mínimo de quarenta e dois e máximo de cinquenta e 
cinco nos municípios de mais de cinco milhões de habitantes. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

n) de seis milhões e um ou mais habitantes, cinquenta e 
cinco Vereadores.

(Revogado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
VI - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 

Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, ob-
servado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, §4°, 150, II, 153, III e 
153, §2º, I, da Constituição Federal; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional 7 de 24/04/2000)

VII - subsídio dos Vereadores fixado por lei de iniciativa da 
Câmara Municipal, na razão de 75% (setenta e cinco por cento), 
daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, 
observado o que dispõem os arts. 39, §4°, 57, §7°, 150, II, 153, 
III, e 153, §2°, I, da Constituição Federal; (Incluído pela Emenda 
Constitucional 7 de 24/04/2000)

VIII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores 
não poderá ultrapassar o montante de 5%(cinco por cento) da 
receita do município; (Incluído pela Emenda Constitucional 7 de 
24/04/2000)

IX - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, pa-
lavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do 
Município;

(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
X - proibições e incompatibilidades, no exercício da verean-

ça, similares, no que couber, ao disposto na Constituição Fede-
ral, para os membros do Congresso Nacional, e nesta Constitui-
ção, para os membros da Assembléia Legislativa;

(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
XI - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça;
(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
XII - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da 

Câmara Municipal;
(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
XIII - cooperação das associações representativas no plane-

jamento municipal;
(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
XIV - iniciativa popular de projetos de lei de interesse es-

pecífico do Município, da cidade ou de bairros, através de, pelo 
menos, cinco por cento do eleitorado; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

XV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, 
§1° da Constituição Federal. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional 7 de 24/04/2000)

Art. 17. Compete aos Municípios:
(vide Lei 10039 de 16/07/1992) (vide Lei Complementar 82 

de 24/06/1998)
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-

ber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, 

bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade 
de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em 
lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a lei 
estadual; (Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 
24/04/2000)

V - organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de con-
cessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, in-
cluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar, de educação 
especial e de ensino fundamental;

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento ter-
ritorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela-
mento e da ocupação do solo urbano;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e es-
tadual;

X - garantir a defesa do meio ambiente e da qualidade de 
vida;

XI - instituir guardas municipais incumbidas da proteção de 
seus bens, serviços e instalações, na forma da lei.

Art. 18. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos siste-
mas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma 
da lei.

§ 1º. O controle externo da Câmara Municipal será exercido 
com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, competindo-lhe, 
no que couber, o disposto no art. 75 desta Constituição.

§ 2º. O parecer prévio, emitido pelo órgão competente, so-
bre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará 
de prevalecer por decisão de dois terços da Câmara Municipal.

§ 3º. As contas dos Municípios ficarão, a cada ano, durante 
sessenta dias, nas Câmaras Municipais, à disposição de qualquer 
contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questio-
nar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 4º. É vedada a criação de tribunais, conselhos ou órgãos 
de contas municipais.

§ 5º. As Câmaras Municipais elegerão o órgão oficial do Mu-
nicípio para a publicação das leis. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional 7 de 24/04/2000)
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SEÇÃO II
DA CRIAÇÃO, INCORPORAÇÃO, FUSÃO E DESMEMBRA-

MENTO DE MUNICÍPIOS

Art. 19. Lei complementar estadual disporá sobre a criação, 
a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios.

§ 1º. Os seguintes requisitos serão observados na criação 
de Municípios:

I - efetivação por lei estadual;
II - a criação, incorporação, fusão e desmembramento de 

município far-se-ão por Lei Estadual, dentro do período deter-
minado por lei complementar federal e dependerão de consulta 
prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios en-
volvidos, após a divulgação dos estudos de viabilidade munici-
pal, apresentados e publicados na forma da lei; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

III - preservação da continuidade e da unidade histórico-cul-
tural do ambiente urbano; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional 7 de 24/04/2000)

IV - não-constituição de área encravada no Município 
de origem. (Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 
24/04/2000)

§ 2º. O procedimento de criação, incorporação, fusão e des-
membramento de Municípios terá início mediante representa-
ção dirigida à Assembléia Legislativa, subscrita por 100 eleitores 
das áreas interessadas, devidamente identificados. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 3º. O projeto de criação, incorporação, fusão e desmem-
bramento de Municípios apresentará a área da unidade propos-
ta em divisas claras, precisas e contínuas.

§ 4º. A aprovação do eleitorado, prevista no § 1°, II, deste 
artigo, dar-se-á pelo voto da maioria simples, exigindo-se o com-
parecimento da maioria absoluta do eleitorado.

§ 5º. Se o comparecimento do eleitorado não tiver sido sufi-
ciente ou o resultado do plebiscito for desfavorável à proposi-
ção, esta não poderá ser renovada na mesma sessão legislativa.

§ 6º. As Câmaras Municipais elegerão o órgão oficial do Mu-
nicípio para publicação das leis.

(Revogado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

SEÇÃO III
DA INTERVENÇÃO DO ESTADO NOS MUNICÍPIOS

Art. 20. O Estado não intervirá nos Municípios, exceto quan-
do:

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois 
anos consecutivos, a dívida fundada;

II - não forem prestadas as contas devidas, na forma da lei;
III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita mu-

nicipal na manutenção e desenvolvimento do ensino;
IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação 

para assegurar a observância de princípios indicados na Consti-
tuição do Estado, ou para prover a execução de lei, de ordem ou 
de decisão judicial.

§ 1º. A intervenção será decretada pelo Govenador, de ofí-
cio, ou mediante solicitação da Câmara Municipal, aprovada 
pelo voto da maioria absoluta dos seus membros, ou do Tribu-

nal de Contas do Estado, dependendo sua execução de prévia 
apreciação e aprovação da Assembléia Legislativa, no prazo de 
vinte e quatro horas.

(vide Lei Complementar 113 de 15/12/2005) (vide Lei Com-
plementar 113 de 15/12/2005)

§ 2º. Aprovada a intervenção, o Governador nomeará o in-
terventor, que assumirá seus encargos perante a Mesa Executiva 
da Câmara Municipal ou, se for o caso, perante a autoridade ju-
diciária competente, mediante a prestação do compromisso de 
cumprir as Constituições Federal e Estadual, observar as leis e os 
limites do decreto interventivo, para bem e lealmente desempe-
nhar as funções de seu encargo extraordinário.

§ 3º. Se a Assembléia Legislativa estiver em recesso, a mes-
ma será convocada extraordinariamente, em vinte e quatro ho-
ras.

§ 4º. O interventor prestará contas de sua administração à 
Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas, nas mesmas condi-
ções estabelecidas para o Prefeito Municipal.

§ 5º. No caso do inciso IV deste artigo, dispensada a apre-
ciação pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a sus-
pender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao 
restabelecimento da normalidade.

§ 6º. Cessados os motivos da intervenção, as autoridades 
afastadas de seus cargos a esses retornarão, salvo impedimento 
legal.

CAPÍTULO III
DAS REGIÕES METROPOLITANAS, AGLOMERAÇÕES URBA-

NAS E MICRORREGIÕES

Art. 21. O Estado instituirá, mediante lei complementar, re-
giões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
constituídas por agrupamentos de Municípios limítrofes, para 
integrar a organização, o planejamento e a execução de funções 
públicas de interesse comum, assegurando-se a participação 
dos Municípios envolvidos e da sociedade civil organizada na 
gestão regional.

(vide Lei Complementar 81 de 17/06/1998) (vide Lei Com-
plementar 81 de 17/06/1998) (vide Lei Complementar 81 de 
17/06/1998) (vide Lei Complementar 81 de 17/06/1998) (vide 
Lei Complementar 81 de 17/06/1998) (vide Lei Complementar 
81 de 17/06/1998) (vide Lei Complementar 81 de 17/06/1998) 
(vide Lei Complementar 81 de 17/06/1998) (vide Lei Com-
plementar 81 de 17/06/1998) (vide Lei Complementar 83 de 
17/07/1998) (vide Lei Complementar 83 de 17/07/1998) (vide 
Lei Complementar 83 de 17/07/1998) (vide Lei Complementar 
111 de 11/08/2005)

Art. 22. O planejamento das regiões metropolitanas, aglo-
merações urbanas e microrregiões deverá adequar-se às diretri-
zes de desenvolvimento do Estado.

Art. 23. É facultada a criação, mediante lei, de órgãos ou 
entidades de apoio técnico de âmbito regional, para organizar, 
planejar e executar as funções públicas de interesse comum.

Art. 24. Para a organização, planejamento e execução das 
funções públicas de interesse comum, no âmbito das regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, serão 
destinados recursos financeiros do Estado e dos Municípios in-
tegrantes, previstos nos respectivos orçamentos anuais.
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ESTADO DO PARANÁ (FORO JUDICIAL) E LEIS DOS 
FUNDOS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO 

PARANÁ. 

Prezado candidato, o tema “ESTADO DO PARANÁ (FORO 
JUDICIAL)” já foi abordado na matéria NOÇÕES DE DIREITO E 
LEGISLAÇÃO.

Lei 15.942 - 03 de Setembro de 2008

Publicado no Diário Oficial nº. 7799 de 3 de Setembro de 
2008

Súmula: Cria o Fundo da Justiça, do Poder Judiciário do Es-
tado do Paraná, com a finalidade que especifica e adota outras 
providências.

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Fica criado o Fundo da Justiça, do Poder Judiciário 
do Estado do Paraná, com a finalidade de dar cumprimento ao 
processo de estatização das serventias do foro judicial, em ob-
servância ao estabelecido no artigo 31 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal e no artigo 
1º, parágrafos 5º e 6º, da Lei Estadual nº 14.277, de 30 de de-
zembro de 2003, que dispõe sobre o Código de Organização e 
Divisão Judiciárias do Estado do Paraná.

Art. 2º. O Fundo da Justiça – FUNJUS tem por objetivo pro-
ver os recursos orçamentários e financeiros necessários à exe-
cução das despesas decorrentes do processo de estatização, 
neste compreendida a recomposição dos servidores do Quadro 
de Pessoal das unidades estatais do 1º Grau de Jurisdição do 
Estado do Paraná.

(Redação dada pela Lei 17217 de 09/07/2012)
Art. 3º. Constituem receitas do Fundo da Justiça:
I - o produto da arrecadação das custas dos atos judiciais pra-

ticados pelos serviços estatizados, conforme as leis de processo 
e do Regimento de Custas estabelecido pela Lei nº 6.149/70, de 
09 de setembro de 1970, com as suas alterações posteriores;

II - as dotações orçamentárias próprias e os recursos consig-
nados em seus orçamentos, por entidades públicas ou por fun-
dos especiais públicos, bem como os créditos adicionais que lhe 
venham a ser atribuídos.

III - as receitas oriundas de transferências orçamentárias 
autorizadas pelo Poder Judiciário, Poder Executivo, fundos espe-
ciais e outros órgãos públicos;

IV - o saldo financeiro apurado no balanço anual do próprio 
Fundo;

V - as receitas decorrentes da cobrança de atos inerentes ou 
praticados pelo Fundo;

VI - as receitas oriundas de convênios, acordos, termos de 
cooperação ou contratos firmados pelo Fundo com entidades de 
direito público;

VII - as receitas oriundas de convênios, acordos, termos de 
cooperação ou contratos firmados pelo Fundo com instituições 
financeiras e entidades de direito privado;

VIII - as subvenções, doações e contribuições de pessoas ju-
rídicas de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras, 
na forma da legislação aplicável;

IX - o produto da remuneração das aplicações financeiras 
do Fundo;

X - o saldo financeiro apurado no Balanço Geral do Estado 
do Paraná, em cada exercício, correspondente à diferença entre 
os recursos definidos pelo limite percentual estabelecido pela 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Poder Judiciário e o valor 
dos recursos financeiros efetivamente liberados pelo Tesouro 
Estadual, por conta da execução do orçamento do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná, no exercício;

XI - outras receitas.
XII - o produto da arrecadação da Taxa Judiciária.
(Incluído pela Lei 16351 de 22/12/2009)
§ 1º. As receitas do Fundo da Justiça, exceto as oriundas do 

Tesouro Geral do Estado, não integram o percentual fixado, para 
o Poder Judiciário, na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§ 2º. O disposto no inciso X deste artigo inclui o saldo finan-
ceiro apurado no Balanço Geral do Estado, relativo ao exercício 
de 2007.

Art. 4º. Fica o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, após aprovação do Órgão Especial, por maioria absoluta 
de seus membros, autorizado a destinar para o Fundo da Justiça, 
por Decreto Judiciário, em razão da conveniência administrativa 
e do interesse da Justiça, o valor de até 25% (vinte e cinco por 
cento) dos recursos financeiros oriundos de convênios, acordos, 
termos de cooperação ou contratos firmados pelo Poder Judici-
ário com instituições financeiras e entidades de direito privado.

Art. 5º. A aplicação das receitas orçamentárias do Fundo da 
Justiça será feita por meio de dotações consignadas na Lei de Or-
çamento Anual ou em créditos adicionais, mediante empenho, 
liquidação e pagamento, abrangendo as Despesas Correntes e 
Despesas de Capital necessárias à consecução do objetivo de es-
tatização das serventias do foro judicial.

Art. 6º. O Fundo da Justiça será administrado por um Con-
selho Diretor, composto pelo Presidente do Tribunal de Justiça, 
que o presidirá, pelo 1º Vice-Presidente, pelo Corregedor-Geral 
da Justiça e por mais 05 (cinco) membros, os quais serão nomea-
dos pelo Presidente do Tribunal de Justiça, após aprovação pelo 
Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

Parágrafo único. Os integrantes do Conselho Diretor do Fun-
do da Justiça não perceberão retribuição pecuniária pelo exercí-
cio de suas atividades.

Art. 7º. Os recursos financeiros do Fundo da Justiça serão 
depositados em instituição financeira oficial.

Art. 8º. Os bens adquiridos com recursos do Fundo da Jus-
tiça serão incorporados ao patrimônio do Poder Judiciário e alo-
cados ao Fundo da Justiça.

Art. 9º. Aplica-se à administração financeira do Fundo da 
Justiça, no que couber, o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1964, no Código de Contabilidade, na Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, e na legislação pertinente 
a contratos e licitações, bem como as normas e instruções baixa-
da pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

Art. 10. O Fundo da Justiça será dotado de personalidade ju-
rídico-contábil, com escrituração contábil própria, sendo o Presi-
dente do Tribunal de Justiça e Presidente do Conselho Diretor o 
ordenador das despesas e seu representante legal.
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Art. 11. O Fundo da Justiça prestará contas da arrecadação e aplicação de seus recursos, nos prazos e na forma de legislação 
vigente.

Art. 12. Esta lei será regulamentada por Decreto Judiciário, dispondo sobre os procedimentos relacionados à arrecadação e fisca-
lização das receitas e sobre as normas para a execução das despesas do Fundo da Justiça.

Art. 13. O Poder Judiciário fará, à conta de dotação orçamentária do Tribunal de Justiça, um aporte ao Fundo da Justiça no valor 
de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Art. 14. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial para a implementação desta lei.
Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

O Fundo da Justiça foi criado pela Lei nº. 15.942, de 03 de setembro de 2008, com a finalidade de dar cumprimento ao processo 
de estatização das serventias do foro judicial, em observância ao estabelecido no artigo 31 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, da Constituição Federal e no artigo 1º, parágrafos 5º e 6º, da Lei Estadual nº 14.277, de 30 de dezembro de 2003, que 
dispõe sobre o Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná.

Tem por objetivo prover os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução das despesas decorrentes da referida 
estatização, de forma a assegurar condições para a expansão e aperfeiçoamento da prestação jurisdicional.

Legislação pertinente:
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL - DOS PRINCÍPIOS FUNDA-
MENTAIS (TÍTULO I); 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As-
sembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Demo-
crático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvi-
mento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e interna-
cional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

1) Fundamentos da República

O título I da Constituição Federal trata dos princípios funda-
mentais do Estado brasileiro e começa, em seu artigo 1º, traba-
lhando com os fundamentos da República Federativa brasileira, 
ou seja, com as bases estruturantes do Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fun-
damentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual des-
tes fundamentos.

1.1) Soberania

Soberania significa o poder supremo que cada nação possui 
de se autogovernar e se autodeterminar. Este conceito surgiu no 
Estado Moderno, com a ascensão do absolutismo, colocando o 
reina posição de soberano. Sendo assim, poderia governar como 
bem entendesse, pois seu poder era exclusivo, inabalável, ilimi-
tado, atemporal e divino, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes , na obra Leviatã, defende 
que quando os homens abrem mão do estado natural, deixa de 
predominar a lei do mais forte, mas para a consolidação deste 
tipo de sociedade é necessária a presença de uma autoridade à 
qual todos os membros devem render o suficiente da sua liber-
dade natural, permitindo que esta autoridade possa assegurar 
a paz interna e a defesa comum. Este soberano, que à época da 
escrita da obra de Hobbes se consolidava no monarca, deveria 
ser o Leviatã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Maquia-
vel , que rejeitou a concepção de um soberano que deveria ser 
justo e ético para com o seu povo, desde que sempre tivesse 
em vista a finalidade primordial de manter o Estado íntegro: 
“na conduta dos homens, especialmente dos príncipes, contra 
a qual não há recurso, os fins justificam os meios. Portanto, se 
um príncipe pretende conquistar e manter o poder, os meios 
que empregue serão sempre tidos como honrosos, e elogiados 
por todos, pois o vulgo atenta sempre para as aparências e os 
resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se quebrou 
numa fase posterior, notadamente com a ascensão do ideário 
iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar a soberania como 
um poder que repousa no povo. Logo, a autoridade absoluta da 
qual emana o poder é o povo e a legitimidade do exercício do 
poder no Estado emana deste povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a soberania 
popular, que pode ser conceituada como “a qualidade máxima 
do poder extraída da soma dos atributos de cada membro da 
sociedade estatal, encarregado de escolher os seus representan-
tes no governo por meio do sufrágio universal e do voto direto, 
secreto e igualitário” .

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo único do ar-
tigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição”. O povo é soberano em suas deci-
sões e as autoridades eleitas que decidem em nome dele, repre-
sentando-o, devem estar devidamente legitimadas para tanto, o 
que acontece pelo exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da ati-
vidade econômica (artigo 170, I, CF), restando demonstrado que 
não somente é guia da atuação política do Estado, mas também 
de sua atuação econômica. Neste sentido, deve-se preservar e 
incentivar a indústria e a economia nacionais.

1.2) Cidadania

Quando se afirma no caput do artigo 1º que a República 
Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Direito, reme-
te-se à ideia de que o Brasil adota a democracia como regime 
político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as comu-
nidades de aldeias começaram a ceder lugar para unidades po-
líticas maiores, surgindo as chamadas cidades-estado ou polis, 
como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmente eram monarquias, 
transformaram-se em oligarquias e, por volta dos séculos V e VI 
a.C., tornaram-se democracias. Com efeito, as origens da cha-
mada democracia se encontram na Grécia antiga, sendo permi-
tida a participação direta daqueles poucos que eram considera-
dos cidadãos, por meio da discussão na polis.
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Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime político 
em que o poder de tomar decisões políticas está com os cida-
dãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne com os de-
mais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou indireta (quan-
do ao cidadão é dado o poder de eleger um representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente liga-
do ao de cidadania, notadamente porque apenas quem possui 
cidadania está apto a participar das decisões políticas a serem 
tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vínculo 
político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que goza de di-
reitos políticos, ou seja, que pode votar e ser votado (sufrágio 
universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga um 

indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele passe a 
integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim de direitos 
e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, uni-
das pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Estado, 
nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido aos 
nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a consolida-
ção do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana

A dignidade da pessoa humana é o valor-base de interpre-
tação de qualquer sistema jurídico, internacional ou nacional, 
que possa se considerar compatível com os valores éticos, no-
tadamente da moral, da justiça e da democracia. Pensar em 
dignidade da pessoa humana significa, acima de tudo, colocar 
a pessoa humana como centro e norte para qualquer processo 
de interpretação jurídico, seja na elaboração da norma, seja na 
sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou plena, 
é possível conceituar dignidade da pessoa humana como o prin-
cipal valor do ordenamento ético e, por consequência, jurídico 
que pretende colocar a pessoa humana como um sujeito pleno 
de direitos e obrigações na ordem internacional e nacional, cujo 
desrespeito acarreta a própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso : “o princípio da dignidade da pessoa huma-
na identifica um espaço de integridade moral a ser assegurado a 
todas as pessoas por sua só existência no mundo. É um respeito 
à criação, independente da crença que se professe quanto à sua 
origem. A dignidade relaciona-se tanto com a liberdade e valores 
do espírito como com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do Tri-
bunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito numa 
das decisões que relatou: “a dignidade consiste na percepção 
intrínseca de cada ser humano a respeito dos direitos e obri-
gações, de modo a assegurar, sob o foco de condições exis-
tenciais mínimas, a participação saudável e ativa nos destinos 
escolhidos, sem que isso importe destilação dos valores sobe-
ranos da democracia e das liberdades individuais. O processo 
de valorização do indivíduo articula a promoção de escolhas, 

posturas e sonhos, sem olvidar que o espectro de abrangência 
das liberdades individuais encontra limitação em outros direitos 
fundamentais, tais como a honra, a vida privada, a intimidade, 
a imagem. Sobreleva registrar que essas garantias, associadas 
ao princípio da dignidade da pessoa humana, subsistem como 
conquista da humanidade, razão pela qual auferiram proteção 
especial consistente em indenização por dano moral decorrente 
de sua violação” .

Para Reale , a evolução histórica demonstra o domínio de 
um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma ordem gra-
dativa entre os valores; mas existem os valores fundamentais e 
os secundários, sendo que o valor fonte é o da pessoa humana. 
Nesse sentido, são os dizeres de Reale : “partimos dessa ideia, a 
nosso ver básica, de que a pessoa humana é o valor-fonte de to-
dos os valores. O homem, como ser natural biopsíquico, é ape-
nas um indivíduo entre outros indivíduos, um ente animal entre 
os demais da mesma espécie. O homem, considerado na sua ob-
jetividade espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido de 
seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o homem possui 
a dignidade originária de ser enquanto deve ser, pondo-se es-
sencialmente como razão determinante do processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade da 
pessoa humana como um dos fundamentos da República, faz 
emergir uma nova concepção de proteção de cada membro do 
seu povo. Tal ideologia de forte fulcro humanista guia a afirma-
ção de todos os direitos fundamentais e confere a eles posição 
hierárquica superior às normas organizacionais do Estado, de 
modo que é o Estado que está para o povo, devendo garantir a 
dignidade de seus membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa

Quando o constituinte coloca os valores sociais do traba-
lho em paridade com a livre iniciativa fica clara a percepção de 
necessário equilíbrio entre estas duas concepções. De um lado, 
é necessário garantir direitos aos trabalhadores, notadamente 
consolidados nos direitos sociais enumerados no artigo 7º da 
Constituição; por outro lado, estes direitos não devem ser óbice 
ao exercício da livre iniciativa, mas sim vetores que reforcem o 
exercício desta liberdade dentro dos limites da justiça social, evi-
tando o predomínio do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar a ex-
ploração de atividades econômicas no território brasileiro, coi-
bindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O constituinte não 
tem a intenção de impedir a livre iniciativa, até mesmo porque 
o Estado nacional necessita dela para crescer economicamente 
e adequar sua estrutura ao atendimento crescente das necessi-
dades de todos os que nele vivem. Sem crescimento econômico, 
nem ao menos é possível garantir os direitos econômicos, so-
ciais e culturais afirmados na Constituição Federal como direitos 
fundamentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar de 
maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes aos tra-
balhadores, no que se consolida a expressão “valores sociais do 
trabalho”. A pessoa que trabalha para aquele que explora a li-
vre iniciativa deve ter a sua dignidade respeitada em todas as 
suas dimensões, não somente no que tange aos direitos sociais, 
mas em relação a todos os direitos fundamentais afirmados pelo 
constituinte.
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CONCEITOS BÁSICOS E FUNDAMENTAIS SOBRE PRO-
CESSAMENTO DE DADOS. COMPONENTES FUNCIONAIS 
(HARDWARE E SOFTWARE) DE COMPUTADORES. PERI-
FÉRICOS E DISPOSITIVOS DE ENTRADA, SAÍDA E ARMA-

ZENAMENTO DE DADOS. 

HARDWARE E SOFWARE
Hardware são as partes físicas do equipamento e software 

é o conjunto de programas ou aplicativos, instruções e regras 
que permitem ao equipamento funcionar.

O que é hardware?
Hardware são as partes que podemos ver do computador, 

ou seja, todos os componentes da sua estrutura física como o 
monitor, o teclado, o gabinete e o mouse.

O que é software?
São os programas que nos permitem realizar atividades es-

pecíficas num computador. Por exemplo, os programas como 
Word, Excel, Power Point, os navegadores, os jogos, os siste-
mas operacionais, entre outros.

Esses dois elementos sempre trabalham de mãos dadas. 
Enquanto o software faz as operações, o hardware é a parte 
física com a qual essas funções podem ser realizadas.

Embora não tenhamos ideia de como as coisas vão evo-
luir, essa combinação continuará funcionando como base do 
desenvolvimento tecnológico.

Tipos de computadores
Existem muitos tipos de computadores com diferentes for-

matos e tamanhos e cada um deles oferece características que 
se encaixam às diversas necessidades.

Computadores de mesa ou desktops
Os computadores de mesa ou desktops são os mais co-

muns nas casas e nos escritórios.
Esse tipo de computador não é muito fácil de ser transpor-

tado porque dependem de energia elétrica e possuem muitas 
partes. Além disso, eles podem ser atualizados adicionando 
mais peças ou periféricos como WebCam, impressora, fones 
de ouvido, microfones, etc.

Um dos benefícios dos Desktops é seu baixo custo. Se fa-
zemos uma comparação de seu preço com o de um notebook 
com as mesmas características, as diferenças são claramente 
notadas.

Notebooks ou portáteis
São computadores que você pode transportar com facili-

dade porque todas suas partes estão integradas: monitor, te-
clado, touchpad (que substitui o mouse), alto-falantes e câme-
ra numa só peça com tamanho e peso menor que um desktop.

Estes computadores não permitem muitas modificações 
porque é mais difícil acessar seus componentes internos, com 
exceção da sua bateria que é recarregável e pode ser trocada.

Muitos deles estão desenvolvidos para executar softwares 
e arquivos pesados assim como um desktop. Por conta dos no-
tebooks serem desenvolvidos para serem transportados facil-
mente de um lugar para outro, existem algumas vantagens e di-
ferenças importantes quando os comparamos com os desktops.

Quais são as partes de um notebook?
- Touchpad: Também conhecido como trackpad, é um pad 

sensível ao tato que permite controlar o cursor fazendo movimen-
tos com os dedos.

Muitos touchpads incluem sensibilidade multi-toque que têm 
funções específicas para toques com mais de um dedo.

- Bateria: Quando conectamos a bateria do Notebook a uma 
tomada elétrica, ele é recarregada. Outro benefício de poder con-
tar com uma bateria é que, se acabar a luz podemos ter uma reser-
va de energia. Cada notebook possui uma bateria que nos permite 
utilizá-lo quando não estamos conectados à uma tomada.

- Adaptador de CA: Um notebook geralmente possui um cabo 
de alimentação especializado.

Ele é feito para ser usado com este tipo de computadores. 
Alguns destes cabos possuem conectores magnéticos que se des-
conectam com segurança em caso de acidentes. Isto ajuda evitar 
danos no cabo e no notebook.

- Entradas: A maioria dos notebooks tem os mesmos tipos de 
entradas que outros computadores como as entradas USB, porém, 
em menor quantidade por conta de seu tamanho menor. Algumas 
entradas podem ser diferentes e as vezes é necessário um adapta-
dor para poder usá-las.

Tablets
Os tablets possuem uma tela sensível ao toque para que pos-

samos escrever e navegar pela internet rapidamente. São carac-
terizados por serem leves, e mais baratos que um computador. 
São mais práticos que os notebooks porque usamos os dedos para 
fazer tudo, o iPad por exemplo, é um tablet. Da mesma forma que 
os notebooks, os tablets também foram desenvolvidos para serem 
transportadas facilmente.

Muitos possuem a função de editar textos de arquivos como 
o Word ou planilhas com fórmulas matemáticas como as do Excel, 
desta maneira você não dependerá do seu desktop.

Para economizar espaço, os tablets possui poucas entradas. 
Mas se for necessário usar um teclado externo ou outros periféri-
cos, podemos usar uma conexão sem fio ou um Bluetooth.

Smartphone ou telefone inteligente
A maioria dos aparelhos celulares podem fazer as mesmas 

coisas que um computador. Neles podemos editar documentos, 
navegar na internet, compartilhar informações com amigos no Fa-
cebook e até jogar.

Estes aparelhos são mais conhecidos como telefones inteli-
gentes ou smartphones e  seu teclado está integrado com a tela e 
só aparece quando indicamos que vamos escrever algo.

A maior vantagem dos telefones inteligentes e tablets é que 
podemos acessar a internet em qualquer momento. Além disso, 
são baratos, fáceis de usar, e podem ser comprados em qualquer 
lugar.

Estes telefones são feitos para executar uma variedade de 
aplicativos. E além de proporcionar o serviço telefônico, são ba-
sicamente pequenos tablets que podem ser usados para navegar 
na internet, ver vídeos, ler livros eletrônicos, jogar e muitas outras 
coisas, todas elas funções adicionais às de um telefone tradicional.

Os smartphones possuem telas táteis e contam com sistemas 
operacionais parecidos aos dos tablets. 
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Lembre-se que você pode encontrar muitos aplicativos gra-
tuitos nas lojas virtuais correspondentes ao sistema operacional 
do telefone que você escolheu. Eles podem servir para diversão, 
aprendizagem, leitura e outras mil coisas mais. 

Com os smartphones podemos estar conectados à internet 
na maior parte do tempo. 

Geralmente, é necessário comprar um plano de dados 3G 
ou 4G, além do serviço para fazer ligações.

Um telefone inteligente também pode conectar-se à redes 
Wi-Fi quando estas estão disponíveis.

Por que é bom comprar um smartphone ou um tablet?
Eles são uma grande ajuda porque oferecem conectividade 

para que possamos falar com outras pessoas, navegar pela in-
ternet, ver vídeos, enviar e receber e-mails, editar documentos 
como cartas e planilhas, jogar, entre muitos outros benefícios. 
Basicamente é ter um dispositivo portátil com as mesmas fun-
ções de um computador.

Computadores vestíveis
O termo em inglês wearable computing significa “compu-

tação vestível” e são computadores que usamos como parte do 
nosso vestuário. Os melhores exemplos deste tipo de compu-
tador, são os óculos inventados pela Google chamados Google 
Glass que é um dispositivo para a visualização de informações, 
os sapatos esportivos que tem um chip para armazenar a nossa 
posição e rendimento, e os relógios inteligentes, que são peque-
nos computadores usados no pulso como um relógio.

Este conceito abarca todas as máquinas eletrônicas que se 
tornaram pequenas e podem ser adaptadas à nossa roupa ou 
aos acessórios que usamos, oferecendo conectividade e outros 
serviços sem a necessidade de usar o computador. 

A grande vantagem dos computadores vestíveis é que eles 
nos proporcionam uma interação com a informação do ambien-
te que nos rodeia. 

Google Glass
O propósito destes óculos é mostrar toda a informação dis-

ponível no momento em que você necessita e poder comparti-
lhar tudo o que você vê.

Com eles podemos nos conectar à internet, acessar e-mails 
e falar com outras pessoas.

Como todos os computadores, ele possui um hardware que 
é composto pela câmera, o touchpad, as lentes, a moldura e a 
bateria. Já seu software, é composto por aplicativos gratuitos 
como o Google Maps e o Gmail.

Nike +
Trata-se de um dispositivo de rastreio que se adapta ao seu 

tênis com a finalidade de armazenar dados e dar a informação 
sobre o seu rendimento durante uma atividade física.

Podem fornecer informações sobre a distância percorrida, 
o tempo de duração, a quantidade de calorias queimadas e um 
mapa detalhado do caminho percorrido.

Atualmente, muitos esportistas avaliam e controlam seu 
rendimento com estes tipos de dispositivos.

Relógio inteligente
É baseado no conceito de um relógio convencional, mas au-

mentando as possibilidades que ele oferece.

Alguns fabricantes optaram por adicionar funções ao re-
lógio convencional e ao mesmo tempo sincronizá-lo com um 
smartphone para que funcione como uma extensão adaptada 
ao corpo humano.

Outros adaptam um computador independente ao antebra-
ço tornando-o um assistente para muitas das suas atividades. São 
bastante úteis por exemplo, em operações militares e espaciais.

Quais são as partes do um computador?
Um computador Desktop está composto por várias partes, 

mas existem algumas que são indispensáveis para seu funciona-
mento como o gabinete (torre), o monitor, o mouse e o teclado.

O Gabinete
É uma estrutura de metal ou plástico onde no seu interior 

estão os componentes que fazem com que as outras partes cum-
pram suas funções. É considerado o cérebro do computador.

Na parte da frente e de trás estão localizadas as entradas, 
conectores e botões com os quais você pode trabalhar com al-
gumas funções do computador. É importante conhecer esses 
botões, já que suas posições e estilos mudam dependendo do 
modelo.

Frente de um gabinete

- A unidade de  DVD-ROM (Disco de Vídeo Digital):
Também conhecida como CD-ROM, permite que o compu-

tador leia CDs e DVDs. A maioria das unidades de discos óticos 
também podem escrever (ou “queimar”) dados. As unidades 
mais recentes podem ler discos Blu-Ray (vídeos em alta defini-
ção) e gravar neles também. Um típico Blu-Ray armazena maior 
quantidade de dados que um DVD ou CD. 

- As portas ou entradas USB:
A maioria dos computadores de mesa (Desktop) tem várias 

entradas ou portas USB. Elas podem ser usadas para conectar 
quase todo tipo de dispositivo, incluindo mouses, teclados, im-
pressoras, câmeras digitais entre outros. Normalmente estão na 
parte frontal e traseira do computador. 

- Entrada e saída de áudio:
Muitos computadores incluem entradas de áudio na fren-

te do gabinete que permitem conectar facilmente alto-falantes, 
microfones e fones de ouvido, sem precisar usar a parte traseira 
do computador.
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Parte posterior do gabinete
A maioria dos computadores informam o que é cada ícone 

para que você possa conectar com maior facilidade seus perifé-
ricos ao gabinete.

Parte traseira da torre de uma mesa ou computador desk-
top

- Tomada de energia: Nesta entrada você deve conectar o 
cabo elétrico do computador.

- Entrada/saída de áudio: Quase todos os computadores 
possuem duas ou mais entradas de áudio onde é possível conec-
tar vários dispositivos, incluindo alto-falantes, microfones, fones 
de ouvido, entre outros.

- Porta Ethernet: Esta entrada é muito parecida com a do 
modem, porém é um pouco maior. Você pode usá-la para se co-
nectar à uma rede e navegar pela internet.

- Entrada USB: Na maioria dos computadores desktop, qua-
se todas as entradas USB estão na parte posterior da estrutura 
do computador. Tente conectar o mouse e o teclado nestas en-
tradas para que as frontais fiquem livres e sejam usadas com 
câmeras digitais, Pen drives e entre outros dispositivos.

- Entrada para monitor: Aqui é onde você conecta o cabo 
do monitor. No exemplo da imagem acima, o aparelho tem uma 
entrada Display e uma VGA. Em outros computadores podem 
existir outros tipos de entradas para o monitor, tais como DVI 
(Digital Visual Interface) ou  HDMI ( High-Definition Multimedia 
Interface). 

- Porta serial: Este tipo de entrada é menos comum nos 
computadores atuais porque foi substituída por USB e outros 
tipos de entradas. É utilizada com frequência para conectar peri-
féricos como câmeras digitais.    

- PS/2: Estas entradas são usadas para conectar o mouse e o 
teclado. Geralmente a entrada do mouse é verde e a do teclado 
lilás. Nos computadores novos, estas entradas foram substituí-
das por USB. 

- Slots de expansão: Estes são espaços vazios nos quais você 
pode adicionar um tipo de placa de expansão. Por exemplo, caso 
seu computador não venha com uma placa de vídeo, pode com-
prar uma e instalá-la aqui.

- Porta paralela: É um tipo de entrada muito antiga que não 
é comum nos computadores novos, e assim como a porta serial, 
foi substituída pela entrada USB. 

Periféricos do computador
Geralmente os computadores básicos incluem o gabinete, 

o monitor, o teclado e o mouse. No entanto, você pode conec-
tar diferentes tipos de dispositivos, também conhecidos como 
periféricos.

O que são Periféricos de um Microcomputador?
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informa-

ções para o computador. Alguns exemplos de periféricos são: 
Impressoras, Digitalizadores, leitores de CD – DVD, mouses, te-
clados, câmeras, etc.

Existem alguns tipos de periféricos:
- De entrada: São aqueles que enviam informações para o 

computador. Ex: teclado, mouse.
- De saída: São aqueles que recebem informações do com-

putador. Ex: monitor, impressora, caixas de som.
- De entrada e saída: São aqueles que enviam e recebem in-

formações para/do computador. Ex: monitor touchscreen, drive 
de CD – DVD, impressora multifuncional.

- De armazenamento: São aqueles que armazenam infor-
mações. Ex: pen drive, cartão de memória.

Externos: São equipamentos adicionados ao computador 
que enviam e recebem dados, acessórios que se conectem ao 
computador.

- Monitor: É um dispositivo de saída do computador que 
serve de interface visual para o usuário, na medida em que per-
mite a visualização dos dados e sua interação com eles. São clas-
sificados de acordo com a tecnologia de amostragem de vídeo 
utilizada na formação da imagem. São eles o CRT e o LCD. A su-
perfície do monitor sobre a qual se projeta a imagem chamamos 
tela, ecrã ou écran.

Os monitores surgiram diante da necessidade de ser um 
periférico de saída, pois sem ele não conseguiríamos ver o que 
estaríamos fazendo.

CRT: (Cathodic Ray Tube), em inglês, sigla de (Tubo de raios 
catódicos) é o monitor “tradicional”, em que a tela é repetida-
mente atingida por um feixe de elétrons, que atuam no material 
fosforescente que a reveste, assim formando as imagens.

LCD: (Liquid Cristal Display, em inglês, sigla de tela de cristal 
líquido) é um tipo mais moderno de monitor. Nele, a tela é com-
posta por cristais que são polarizados para gerar as cores.

- Mouse: O mouse (do inglês ”rato”) é um periférico de en-
trada que historicamente se juntou ao teclado para auxiliar no 
processo de entrada de dados, especialmente em programas 
com interface gráfica. Tem como função movimentar o cursor 
(apontador) pela tela ou ecrã do computador.

O formato mais comum do cursor é uma seta, contudo, exis-
tem opções no sistema operacional e softwares que permitem 
personalizarmos o cursor do mouse.

Disponibiliza normalmente quatro tipos de operações: mo-
vimento, clique, duplo clique e “arrastar e largar”.

Existem modelos com um, dois, três ou mais botões cuja 
funcionalidade depende do ambiente de trabalho e do progra-
ma que está a ser utilizado. Em todos estes modelos o botão 
esquerdo é o mais utilizado.
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O mouse é normalmente ligado ao computador através de 
portas: serial, PS2 ou, mais recentemente, USB (Universal Serial 
Bus). Também existem conexões sem fio, as mais antigas em in-
fravermelho, as atuais em Bluetooth.

Outros dispositivos de entrada competem com o mouse: 
touchpads (usados basicamente em notebooks) e trackballs. 
Também é possível ver o joystick como um concorrente, mas 
não são comuns em computadores.

Os modelos mais modernos de mouse são totalmente ópti-
cos, não tendo peças móveis. De modo muito simplificado, eles 
tiram fotografias que são comparadas e que permitem deduzir o 
movimento que foi feito.

O mouse, por padrão, possui pelo menos dois botões. O es-
querdo usado para selecionar e clicar (acionar) ícones e o direito 
realiza funções secundárias, como por exemplo, exibir as pro-
priedades do objeto apontado. Há ainda na maioria dos mou-
ses um botão Scroll em sua parte central, que tem como função 
principal movimentar a barra de rolagem das janelas.

- Teclado: O teclado de computador é um tipo de periférico 
utilizado pelo usuário para a entrada manual no sistema de da-
dos e comandos. Possui teclas representando letras, números, 
símbolos e outras funções, baseado no modelo de teclado das 
antigas máquinas de escrever. São projetados para a escrita de 
textos e também para o controle das funções de um computa-
dor e seu sistema operacional.

Suas teclas são ligadas a um chip dentro do teclado, onde 
identifica a tecla pressionada e manda para o PC as informações. 
O meio de transporte dessas informações entre o teclado e o 
computador pode ser sem fio (ou Wireless) ou a cabo (PS/2 e 
USB).

Cada tecla tem um ou mais caracteres impressos ou grava-
dos em baixo relevo em sua face superior, sendo que, aproxi-
madamente, cinquenta por cento das teclas produzem letras, 
números ou sinais. Em alguns casos, o ato de produzir determi-
nados símbolos requer que duas ou mais teclas sejam pressiona-
das simultaneamente ou em sequência.

Outras teclas não produzem símbolo algum, todavia, afe-
tam o modo como o microcomputador opera ou agem sobre o 
próprio teclado.

Os arranjos mais comuns em países Ocidentais estão base-
ados no plano QWERTY (incluindo variantes próximo-relaciona-
das, como o plano de AZERTY francês).

Os teclados mais modernos (incluindo PC e Apple Mac) são 
baseados em versões padrão, como teclas de função, um tecla-
do complementar numérico, e assim por diante.

Há alguns modos diferentes de conectar um teclado a um 
computador. Estas conexões incluem PS/2, conexões USB e até 
conexões sem fio, por exemplo, o Bluetooth e infravermelhos. 
Computadores mais antigos (padrão AT) utilizam conectores DIN.

- Impressoras: São dispositivos que servem para imprimir 
arquivos criados no seu computador. Existem muitos tipos de 
impressoras e com diferentes preços.

- Scanner: O scanner permite copiar e guardar o conteúdo 
de uma folha ou documento dentro do computador como uma 
imagem digital. Nas impressoras multifuncionais você encontra-
rá o scanner e a impressora ao mesmo tempo.

- Microfones: Microfones são dispositivos de entrada de 
áudio. Eles podem ser conectados ao computador para gravar 
sons ou para você se comunicar por internet com outros usuá-
rios. Muitos computadores possuem microfones incorporados, 
sobretudo Notebooks.

- Alto-falantes ou Caixas de som: Alto-falantes como perifé-
ricos para computadores desktop

São dispositivos de saída de áudio, ou seja, transmitem a 
informação do computador para o usuário. Graças a estes dis-
positivos podemos escutar o som da música ou vídeo que está 
sendo reproduzido. Dependendo do modelo, podem ser conec-
tados à entradas USB ou de áudio. Alguns computadores já os 
possuem incorporados.

- WebCam: Uma WebCam é um tipo de dispositivo de en-
trada com a qual você pode gravar vídeos ou tirar fotos. Você 
também pode transmitir vídeos através da internet em tempo 
real fazendo chamadas de vídeo, com qualquer pessoa e em 
qualquer parte do mundo.

- Joystick, controladores de jogos: Um joystick é um disposi-
tivo utilizado para controlar jogos de computador. Embora exis-
tam vários tipos de controladores, você também pode usar o 
mouse e o teclado para controlar a maioria dos jogos.

- Câmera digital: Permite que você capture uma imagem ou 
vídeo em formato digital. Ao conectar a câmera na entrada USB, 
você pode transferir as imagens da câmera para o computador. 
Posteriormente pode imprimir as imagens, enviá-las por e-mail 
ou publicá-las na web. 

- Outros dispositivos: Quando você compra um dispositivo 
eletrônico como um telefone móvel ou mp3 player, deve verifi-
car se ele vem com um cabo USB. Se o cabo vem como acessó-
rio, isto significa que você pode conectá-lo ao seu computador.

Driver
No sentido mais simples, um driver é um software que per-

mite que o sistema operacional e um dispositivo se comuniquem 
um com o outro. A maioria dos componentes de hardware que 
você compra vem com um CD para a instalação dos drivers. No 
entanto, como já é comum, nem sempre o disco do fabricante 
contém com a versão mais recente do driver. Na pior das hipóte-
ses acontece de o programa não ser compatível justamente com 
o seu sistema operacional.

A solução então é procurar os drivers manualmente, o que 
geralmente não dá certo, pois entrar no site do fabricante só 
gera mais confusão para o usuário. Para os usuários do Windows 
7 nem sempre é preciso buscar por drivers, pois o sistema tem 
um mecanismo automático que verifica a existência de novas 
versões e instala tudo para o utilizador.

Obviamente existem exceções e para essas situações é que 
se pode contar com a ajuda de alguns aplicativos que mantêm o 
PC atualizado, como gerenciadores de drivers como o DriverEasy 
e o Slimdrivers.
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NOÇÕES GERAIS SOBRE TEMAS DA VIDA ECONÔMI-
CA, POLÍTICA E CULTURAL DO PARANÁ, DO BRASIL E 
DO MUNDO. O DEBATE SOBRE AS POLÍTICAS PÚBLI-
CAS PARA O MEIO AMBIENTE, SAÚDE, EDUCAÇÃO, 
TRABALHO, SEGURANÇA, ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

JUVENTUDE. 

MUNDO

Irã avisou ao Iraque que iria atacar bases militares dos EUA
O primeiro-ministro do Iraque, Adel Abdul Mahdi, recebeu 

uma mensagem prévia do Irã alertando que uma resposta à 
morte do comandante Qassem Soleimani era iminente ou esta-
va a caminho, informou nesta quarta-feira (8/1/2020) o porta-
-voz da autoridade em um comunicado.

Duas bases no Iraque que abrigam forças americanas e 
iraquianas foram atingidas por mais de uma dúzia de mísseis 
iranianos na noite de terça-feira (7/1/2020) — madrugada de 
quarta (8) no horário local.

Os complexos atingidos foram Ain al-Assad, em Anbar, e Ha-
rir, em Erbil, ambos considerados estratégicos para a operação 
militar dos Estados Unidos na região e para o combate ao grupo 
Estado Islâmico.

O premiê recebeu uma ligação dos Estados Unidos simul-
taneamente à queda dos mísseis nas bases, segundo o comu-
nicado.

A Guarda Revolucionária do Irã assumiu a responsabilidade 
pelos lançamentos dos mísseis a ambas as bases.

Não houve relatos de mortes. Em um breve comunicado, as 
forças militares internacionais e do Iraque afirmaram que não 
registraram perdas. Foram 22 mísseis, de acordo com o Coman-
do Unificado em Bagdá.

Segundo avaliação inicial dos Estados Unidos, os mísseis 
atingiram áreas da base que não eram ocupadas por norte-a-
mericanos. Um militar dos EUA afirmou à rede de televisão CNN 
que as forças armadas tiveram um aviso antecipado do ataque, e 
que as pessoas tiveram tempo de se abrigar em bunkers.

A principal base, Al-Asad, fica em uma região sunita (o Irã é 
um país xiita). Foram 17 mísseis contra essa base — dois deles 
não atingiram o alvo, mas não chegaram a explodir.

Sem vítimas da Otan
Jens Stoltenberg, o chefe da Organização do Tratado do 

Atlântico Norte (Otan), condenou o ataque com mísseis. “A Otan 
exorta o Irã a se abster de mais violência”, ele publicou em uma 
rede social.

Uma autoridade da Otan afirmou, sem se identificar, que 
também não houve vítimas entre as tropas de sua missão em 
treinamento no Iraque.

Resumo dos acontecimentos:
- Cerca de 20 mísseis foram lançados pelo Irã contra duas 

bases no Iraque que abrigam forças americanas e iraquianas.
- O Pentágono confirmou o ataque; o Irã assumiu a respon-

sabilidade e ameaçou realizar ataques dentro dos Estados Uni-
dos se os americanos revidarem a ofensiva.

- A ação é uma vingança pelo assassinato do general irania-
no Qassem Soleimani.

- Houve relatos iniciais de vítimas iraquianas, no entanto os 
casos não foram confirmados.

- O presidente norte-americano, Donald Trump, tuitou em 
resposta ao ataque: “Está tudo bem!”

- O preço do petróleo subia no mercado futuro por volta 
de 22h (horário de Brasília), mas na manhã desta quarta-feira 
(8/1/2020) os preços passaram a cair.

(Fonte:https://g1.globo.com/mundo/roticia/2020/01/08/
ira-avisou-ao-iraque-que-iria-atacar-bases-militares-dos-eua.
ghtml)

Bombardeio ordenado por Trump mata principal general 
iraniano

Qassem Soleimani, chefe de uma unidade especial da Guar-
da Revolucionária do Irã e um dos homens mais poderosos do 
país, morreu em um ataque com drone dos Estados Unidos nes-
ta quinta-feira (2/1/2020) em Bagdá, no Iraque.

O Pentágono confirmou o bombardeio e disse que a ordem 
partiu do presidente Donald Trump. Em nota, o órgão culpou So-
leimani por mortes de americanos no Oriente Médio e afirmou 
que o objetivo foi deter planos de futuros ataques iranianos (leia 
a íntegra mais abaixo).

Donald Trump, que estava na Flórida no momento do ata-
que, postou uma bandeira americana em uma rede social, mas 
só comentou o ataque nesta sexta.

Irã promete vingança
O líder supremo do Irã, o aiatolá Ali Khamenei, disse nesta 

sexta-feira (3/1/2020) que a morte de Qassem Soleimani irá do-
brar a motivação da resistência contra os EUA e Israel.

O presidente iraniano, Hassan Rouhani, disse que agora o 
país estará mais determinado a resistir aos EUA e prevê vingan-
ça.

O ministro das Relações Exteriores do Irã, Javad Zarif, afir-
mou também em uma rede social que a morte de Soleimani é 
um “ato de terrorismo” dos EUA “extremamente perigoso e uma 
escalada tola”.

Bombardeio
O bombardeio com drone ocorreu no Aeroporto Internacio-

nal de Bagdá e matou pelo menos sete pessoas. Entre as vítimas 
está Abu Mahdi al-Muhandis, chefe das Forças de Mobilização 
Popular do Iraque, milícia apoiada pelo Irã.

Qassem Soleimani, de 62 anos, era general da Força Al 
Quds, unidade especial da Guarda Revolucionária do Irã, e apon-
tado como o cérebro por trás da estratégia militar e geopolítica 
do país. Ele era muito próximo do aiatolá Ali Khamenei e sobre-
viveu a diversas tentativas de assassinato nas últimas décadas.

Um porta-voz da milícia iraquiana culpou também Israel, 
principal inimigo regional do Irã e principal aliado americano no 
Oriente Médio, pelas mortes. O governo israelense colocou as 
Forças Armadas em alerta máximo nesta sexta-feira, mas, até 
agora, não se pronunciou sobre o ataque.
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O silêncio sobre o ataque dos integrantes do gabinete de 
segurança de Benjamin Netanyahu foi interpretado pela mídia 
israelense como uma tentativa de impedir retaliação de repre-
sentantes e aliados do Irã na região. Isso inclui o Hezbollah, mo-
vimento libanês apoiado por Teerã, e os grupos militantes pales-
tinos Hamas e Jihad Islâmica, em Gaza.

Embaixada dos EUA
A Embaixada dos EUA em Bagdá, que na terça-feira 

(31/12/19) foi alvo de um ataque por uma milicianos xiitas ira-
quianos e seus apoiadores pró-Irã, pediu aos cidadãos norte-a-
mericanos que estão no Iraque que deixem o país o mais rápido 
possível, por via aérea ou terrestre.

A representação diplomática pediu aos americanos no Ira-
que que deixem o país “de avião enquanto é possível”, já que o 
bombardeio aconteceu no aeroporto de Bagdá, ou “sigam para 
outros países por via terrestre”.

As principais passagens de fronteira do Iraque levam ao Irã 
e a uma Síria em guerra, mas também há outras áreas de fron-
teira com Arábia Saudita e Turquia.

Tensão entre EUA e Irã
As mortes ocorrem em meio a uma escalada de tensão que 

ameaça transformar o Iraque em um campo de batalha entre 
forças apoiadas por Estados Unidos e Irã no Oriente Médio.

Desde o fim de outubro, militares e diplomatas americanos 
foram alvo de ataques, e na semana passada um funcionário dos 
EUA morreu em um bombardeio com foguetes.

A crise subiu de patamar na terça (31/12/19), quando mili-
cianos iraquianos invadiram a embaixada americana em Bagdá. 
Trump acusou o Irã de estar por trás da ação e prometeu reta-
liação. De acordo com o Pentágono, Soleimani teria aprovado os 
ataques à embaixada.

A invasão da embaixada foi uma resposta a um ataque 
americano na fronteira com a Síria que matou 25 combaten-
tes das Forças de Mobilização Popular do Iraque no domingo 
(29/12/19).

Uma hora após a divulgação da morte de Soleimani, os pre-
ços do petróleo no mercado internacional já tinham aumentado 
4%. O barril brent era vendido a US$ 68,90.

A importância de Qassem Soleimani
Qassem Soleimani tinha 62 anos e era um alto líder das for-

ças militares iranianas e um herói nacional. Ele chefiava a Guar-
da Revolucionária, uma força paramilitar de elite que responde 
diretamente ao aiatolá Ali Khamenei, líder supremo do país há 
30 anos.

A Guarda Revolucionária é uma espécie de exército paralelo 
que surgiu após a Revolução Islâmica de 1979. Na ocasião, o go-
verno passou a ser supervisionado pelo clero.

Em abril de 2019, os Estados Unidos designaram a Guarda 
Revolucionária do Irã como uma organização terrorista. Foi a pri-
meira vez que Washington rotulou formalmente uma unidade 
militar de outro país como terrorista.

Sob liderança de Soleimani, o Irã reforçou o apoio ao Hez-
bollah (no Líbano) e outros grupos militantes pró-iranianos, ex-
pandiu a presença militar do Irã no Iraque e na Síria e organizou 
a ofensiva da Síria contra grupos rebeldes durante a guerra civil 
que assola o país.

O colunista Guga Chacra, da GloboNews, afirma que a mor-
te de Soleimani terá consequências geopolíticas gravíssimas. 

Nota do Pentágono
“Sob a direção do presidente, os militares dos EUA tomaram 

medidas defensivas decisivas para proteger o efetivo dos EUA 
no exterior, matando Qasem Soleimani, chefe da Guarda Revolu-
cionária Islâmica Corps-Quds Force, considerada pelos EUA uma 
organização terrorista estrangeira.

O general Soleimani estava ativamente desenvolvendo pla-
nos para atacar diplomatas americanos e membros do serviço 
no Iraque e em toda a região.

O general Soleimani e sua força Quds foram responsáveis ​​
pela morte de centenas de americanos e membros da coalizão e 
por ferir outros milhares.

Ele orquestrou ataques a bases da coalizão no Iraque nos úl-
timos meses - incluindo o ataque de 27 de dezembro - matando 
e ferindo efetivos americanos e iraquianos.

O general Soleimani também aprovou os ataques à embai-
xada dos EUA em Bagdá que ocorreram nesta semana.

Este ataque teve como objetivo impedir futuros planos de 
ataque iranianos. Os Estados Unidos continuarão a tomar todas 
as medidas necessárias para proteger nosso povo e nossos inte-
resses onde quer que estejam ao redor do mundo.”

(Fonte:https://g1.globo.com/mundo/roticia/2020/01/02/
ataque-aereo-mata-major-general-iraniano-diz-agencia-milicia-
-culpa-eua-e-israel.ghtml)

Incêndios na Austrália
2019 foi um dos anos mais secos da história da Austrália. 

Como uma das consequências, o país enfrentou uma série de 
incêndios, que atingiram 6,3 milhões de hectares (1 hectar = 
10.000m²), mais de 1.000 casas e mataram ao menos 25 pessoas 
e 480 milhões de animais.

O tamanho da tragédia ambiental ainda está sendo men-
surado. O governo da Austrália tem usado helicópteros para so-
brevoar as áreas queimadas jogando alimentos para os animais 
sobreviventes.

No Brasil, o assunto gerou comparações com os incêndios 
na Amazônia. 

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Impeachment de Trump
Nos Estados Unidos, segue o processo de Impeachment do 

presidente Donald Trump. Aprovado na Câmara, de maioria De-
mocrata, cabe ao Senado, de maioria Republicana (partido do 
presidente) decidir dar ou não prosseguimento ao caso.

Tudo aponta para uma absolvição do presidente, mas ainda 
há tentativas entre os Democratas do Senado para ouvir John 
Bolton, ex-conselheiro de segurança nacional, que estava para 
lançar seu livro The Room Where It Happened: A White Hou-
se Memoir, que, segundo rumores, poderia conter informações 
que incriminam Trump.

No dia 29/01/2020, a Casa Branca suspendeu a publicação 
do livro de Bolton por alegar que ele continha informações con-
fidenciais.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)
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Fim da novela do Brexit
Depois de uma série de impasses internos e externos, no 

dia 29 de janeiro de 2020, o Parlamento Europeu aprovou o 
acordo do Brexit negociado com o Primeiro-Ministro britânico 
Boris Johnson. O acordo já havia sido aprovado internamente, 
em meio à vitória de Boris Johnson na última eleição para o par-
lamento britânico, no qual conquistou a maioria.

Após o resultado da votação, membros do Parlamento Eu-
ropeu cantaram juntos Auld Lang Syne, uma tradicional canção 
escocesa de despedida.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Mudanças na Família Real britânica
Continuando na Inglaterra, o casal Príncipe Harry e Meghan 

Markle anunciou, no dia 08 de janeiro de 2020, sua renúncia aos 
cargos de membros sêniores na família real inglesa. Com isso, 
eles deixam de representar oficialmente a rainha e de receber 
dinheiro para cumprir deveres reais. Harry era o sexto na linha 
de sucessão ao trono.

O casal perde seus títulos de “sua alteza real” e ambos con-
cordaram em ressarcir os cofres públicos com o valor da reforma 
de sua residência (aproximadamente R$ 13 milhões), pela qual 
pagarão aluguel.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Fórum Econômico Mundial
Dia 21 de janeiro, teve início o 50º encontro anual do Fórum 

Econômico Mundial, em Davos, na Suíça. Como sempre aconte-
ce na cidade, é comum ouvirmos falar do encontro pelo nome 
“Davos”. O encontro acontece desde 1971 e reúne algumas das 
principais autoridades da economia política mundial. Confira 
um histórico dos principais acontecimentos dos últimos 50 anos 
montado pelo Estadão.

Em 2020, o fórum contou com a presença de nomes como 
Donald Trump (presidente dos Estados Unidos), Angela Merkel 
(chanceler da Alemanha), Emmanuel Macron (presidente da 
França) e Boris Jhonson (primeiro ministro da Inglaterra) e apre-
sentou uma série de painéis, com questões que vão da econo-
mia ao clima, educação, tecnologia, entre outros. Você pode as-
sistir aos principais acontecimentos no youtube do Fórum.

No caso brasileiro, dois nomes se destacaram: o Ministro da 
Economia Paulo Guedes e o apresentador e possível candidato 
à presidência Luciano Huck. No caso de Guedes, o grande desta-
que foi o anúncio da intenção do Brasil de aderir ao Acordo de 
Compras Governamentais, da OMC, que permite a participação 
de empresas estrangeiras em licitações no país e das brasileiras 
em licitações de outros países.

Já Huck participou, no dia 23, do painel sobre desigualda-
des na América Latina, tratando de temas como desigualdade, 
educação e meio ambiente e cobrou maior participação do Bra-
sil em outros painéis para além dos painéis econômicos. Huck 
chegou a ser chamado em voz alta de “próximo presidente” por 
membros da plateia.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Putin manobrando na Rússia
No dia 15 de janeiro, o presidente Russo, Vladmir Putin, 

anunciou algumas propostas de emendas constitucionais (en-
tenda o que é uma emenda constitucional) na Rússia. A principal 
mudança é o fortalecimento da figura da Duma (câmara baixa do 
parlamento) e do primeiro-ministro.

Putin propôs que a Duma não só concordasse, mas fosse 
responsável pela aprovação do primeiro-ministro, assim como a 
aprovação dos ministros do gabinete de ministros. O presidente, 
por sua vez, ficaria impossibilitado de se opôr à formação do 
gabinete de ministros, podendo, contudo, retirá-los no caso de 
moções de confiança ou caso não exerçam bem suas obrigações. 
Confira mais detalhes nesta reportagem do Sputinik.

No dia 23, as mudanças foram aprovadas por unanimidade 
por todos os presentes na Duma. Analistas apontam que as mu-
danças podem ser parte de uma manobra de Putin para se man-
ter no poder após o fim de seu mandato presidencial em 2024.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Luanda Leaks
O Consórcio Internacional de Jornalistas Investigativos (ICIJ), 

no mês de janeiro, divulgou uma investigação envolvendo a em-
presária Isabel dos Santos, a mulher mais rica da África. Filha de 
um ex-presidente angolano, Isabel é acusada de ter se aprovei-
tado do poder político do pai para, com empresas de fachada 
e informações privilegiadas, construir sua fortuna. O dinheiro 
desviado chegou, inclusive, a vir parar na Paraíba.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Publicação de fotos de corpo de mulher vítima de feminicí-
dio causa indignação no México

Um caso de feminicídio de uma jovem provocou indignação 
e gerou críticas sobre o papel da imprensa no México.

Ingrid Escamilla, de 25 anos, foi supostamente assassinada 
por seu parceiro na Cidade do México, que confessou o crime.

A polícia identificou o homem, que está preso, como Fran-
cisco Robledo, de 46 anos. Ele foi encontrado pela polícia com 
manchas de sangue e diante do corpo de Escamilla, que apre-
sentava várias lacerações de arma branca.

O assassinato aconteceu no domingo (09/02) e as fotos do 
corpo da vítima foram publicadas nas capas dos tabloides da ca-
pital mexicana.

A Procuradoria-Geral de Justiça da Cidade do México (FG-
JCDMX, na sigla em espanhol) informou que pelo menos seis 
pessoas, policiais e promotores, estão sendo investigadas por 
vazamento de imagens.

Nas redes sociais, foi feita uma convocatória para compar-
tilhar o rosto de Ingrid Escamilla em vez das fotos violentas do 
feminicídio.

Os assassinatos de mulheres cresceram 137% nos últimos 
cinco anos no México, disse o procurador-geral Alejandro Gertz 
na segunda-feira (10/02) durante uma entrevista a jornalistas 
com o presidente Andrés Manuel López Obrador.
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Embora o caso de Ingrid Escamilla não tenha sido citado es-
pecificamente, gerou ainda mais indignação o fato de Gertz ter 
sugerido mudar a maneira pelo qual o feminicídio é investigado 
- tratando o crime apenas como homicídio. Também despertou 
crítica a declaração de López Obrador de que “houve muita ma-
nipulação sobre esse assunto (feminicídios) na mídia”.

Confissão
A Secretaria de Segurança (SCC) da capital mexicana infor-

mou que recebeu, no domingo de manhã, um alerta de uma 
“agressão contra uma mulher” no bairro Gustavo A. Madero.

Ao chegar ao local, encontraram o suposto agressor com 
“pontos visíveis” de sangue em suas roupas e corpo, de modo 
que ele foi “imediatamente preso”, afirmou a SSC em nota.

“No local, o corpo de uma mulher de 25 anos foi encontra-
do, sem sinais vitais e com traços visíveis de violência”, acres-
centou.

Um vídeo divulgado nas redes sociais mostra o detido sen-
do interrogado em uma patrulha da polícia.

Nas imagens, ele confessa que depois de uma discussão 
com sua parceira na noite anterior, ambos se agrediram com 
uma faca. Ele, então, a matou e mutilou seu corpo.

“Não queria que ninguém notasse. Com a mesma faca que 
ela me atingiu, eu a enterrei”, diz o suposto assassino, que tam-
bém diz que tentou se livrar de partes do corpo da mulher.

Robledo decidiu fazer isso para apagar as evidências, além 
de sentir “vergonha, medo”.

Sensacionalismo
O tabloide Pásala estampou em sua capa de segunda-feira a 

manchete “A culpa foi do Cupido”, porque o assassinato ocorreu 
“a poucos dias do Dia dos Namorados (14/02)”, com uma foto 
grande e explícita do corpo da vítima.

Já a manchete do jornal La Prensa foi “Esquartejada”, com 
três fotos ocupando toda a capa: uma do detento, outra do cor-
po da vítima e mais uma do prédio onde moravam.

Antes dessas e de outras manchetes dos jornais, mulheres e 
coletivos repudiaram nas redes sociais a divulgação das fotos e a 
abordagem da imprensa mexicana sobre feminicídios.

Nelly Montealegre, vice-procuradora-geral das Vítimas da 
FJG, informou na terça-feira (11/02) que seis pessoas - incluin-
do integrantes da polícia do SSC e da FJG - estão sendo investi-
gadas, porque foram elas as “responsáveis pelo vazamento das 
informações.” Dependendo do nível de responsabilidade, elas 
podem sofrer uma penalidade penal ou administrativa.

Um menor de idade foi colocado sob “medidas de proteção 
como vítima indireta dos fatos”, ao testemunhar o assassinato 
de Ingrid Escamilla, disse Montealegre. Os relatos da imprensa 
indicam que ele é uma criança com autismo, o filho do suspeito.

“O feminicídio é um crime absolutamente condenável. 
Quando o ódio atinge os limites como o de Ingrid Escamilla é 
escandaloso”, disse a prefeita da Cidade do México Claudia 
Sheinbaum no Twitter.

No ano passado, foram registrados 68 casos de feminicídio 
na capital mexicana, uma taxa de 1,44 casos para cada 100 mil 
habitantes. Se contabilizados os dados de todos os 32 Estados 
do país, foram 976 casos, de acordo com o Sistema Nacional de 
Segurança Pública.

No entanto, várias organizações dizem que há muitos casos 
subnotificados.

Eles também criticam o fato de que a grande maioria dos 
casos nunca é resolvida e apenas uma pequena parcela dos au-
tores é levada à Justiça.

“Manipulação”
Para o presidente López Obrador, o feminicídio foi objeto 

de “manipulação” pela imprensa crítica a seu governo. O presi-
dente respondeu a perguntas de jornalistas sobre os planos do 
promotor Gertz de mudar a maneira como os feminicídios são 
classificados.

“Houve muita manipulação dessa questão na mídia e aque-
les que não nos veem com bons olhos se aproveitam de qual-
quer circunstância para gerar campanhas de difamação, de in-
formações distorcidas, falsas”, afirmou.

Gertz argumentou que sua intenção não é acabar com a ju-
dicialização dos feminicídios, mas, segundo ele, é preferível mu-
dar a tipificação dos assassinatos de gênero contra as mulheres 
para facilitar sua investigação.

Ele ressaltou que na lei atual mais requisitos são necessá-
rios para criminalizar um caso como feminicídio do que como 
homicídio, o que atrasa a justiça para as mulheres.

“Deveríamos tornar muito mais simples proteger as vítimas, 
proteger as mulheres, dar-lhes maior poder em defesa de sua 
vulnerabilidade”, afirmou.

No entanto, o Congresso, responsável por modificar a lei, 
ainda não discutiu o assunto.

(Fonte: https://www.terra.com.br/roticias/mundo/pu-
blicacao-de-fotos-de-corpo-de-mulher-vitima-de-feminicidio-
-causa-indignacao-no-mexico,dc6ca5a83dfb444a1a9942a-
56a3ef9ebvbnupth5.html)

Guaidó anuncia volta da Venezuela à Comunidade Andina 
de Nações

O presidente do Parlamento venezuelano, o opositor Juan 
Guaidó, anunciou hoje (20/02/20) o regresso da Venezuela à 
Comunidade Andina de Nações (CAN), da qual deixou de fazer 
parte em 2006.

“A Venezuela regressa à CAN, de onde não devia ter saído” 
anunciou o líder opositor em sua conta no Twitter.

Guaidó acrescentou que falou “com o presidente da Co-
lômbia, Ivan Duque, e com representantes dos ministérios de 
Relações Exteriores do Equador, do Peru e da Bolívia sobre a im-
portância de fazer parte do Sistema Andino de Integração (SAI)”.

“Faremos a Venezuela juntar-se, de imediato, às medidas de 
migração e mobilidade. E tornar mais eficaz o processo de inte-
gração, com uma agenda nas áreas de comércio, investimentos, 
serviços, interligação e identidade andina”.

Em 2006, a Venezuela abandonou a CAN, numa decisão do 
antigo presidente Hugo Chávez, que dirigiu o país de 1999 até 
sua morte em 2013, depois de ter acusado o organismo de estar 
“ferido de morte”, na sequência de acordos de livre comércio 
assinados pela Colômbia e o Peru com os Estados Unidos.

Em 1969, o Pacto Andino, também conhecido como Acordo 
de Cartagena, foi criado entre a Bolívia, Colômbia, o Chile, Equa-
dor e Peru. A Venezuelana integrou o grupo em 1973.


	0 - INDICE BASE
	01 - Língua Portuguesa
	02 - Matemática
	03 - NOÇÕES DE DIREITO E LEGISLAÇÃO
	04 - PODER JUDICIÁRIO
	05 - INFORMÁTICA
	06 - ATUALIDADES

